
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3166436 - DF (2026/0029277-3)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADOS : MARCOS EDUARDO GASPARINI DE MAGALHÃES - DF044814

NATÁLIA ALVES GONÇALVES - DF068644
AGRAVADO : LAURA FERREIRA MACEDO 
ADVOGADOS : ROGERIO ROCHA - MG097893

HENRIQUE SANTOS GUARIENTO - DF048585
DANIEL GOMES MARQUES - DF085339

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  CTVA.  COMPETÊNCIA.
QUESTÃO PREJUDICIAL TRABALHISTA. JUSTIÇA DO TRABALHO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  pela  agravante  contra  decisão  monocrática  que  conheceu  do
agravo para não conhecer do recurso especial, em razão da incidência da Súmula 83/STJ.

II. Questão em discussão

2.  A questão em discussão consiste em saber se, em demanda de revisão de benefício de
previdência  complementar  fundada  na  inclusão  do  CTVA  na  base  de  cálculo  da  reserva
matemática, a competência é da Justiça Comum/Federal ou se deve prevalecer a competência
da Justiça do Trabalho em razão da necessidade de prévio reconhecimento da natureza salarial
da verba.

III. Razões de decidir

3.  A inclusão do CTVA na base de cálculo  da reserva matemática pressupõe a análise da
natureza salarial da rubrica, questão prejudicial de índole trabalhista, cuja competência é da
Justiça do Trabalho (CF/1988, art. 114; Tema 1.166/STF).

4.  O  Tema  190/STF,  que  fixa  a  competência  da  Justiça  Comum  para  causas  de
complementação de aposentadoria por entidade de previdência privada, não se aplica antes da
definição,  pela  Justiça  do  Trabalho,  da  natureza  jurídica  do  CTVA;  somente  após  esse
reconhecimento é possível apreciar os reflexos previdenciários na Justiça Comum.
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5.  O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência consolidada do STJ e do
STF, atraindo o óbice da Súmula  83/STJ e mantendo a orientação pela competência laboral
quanto à questão prejudicial.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
15/09/2026 a 22/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo  e  Maria  Isabel  Gallotti
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

                    Brasília, 22 de setembro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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natureza salarial da rubrica, questão prejudicial de índole trabalhista, cuja competência é da
Justiça do Trabalho (CF/1988, art. 114; Tema 1.166/STF).

4.  O  Tema  190/STF,  que  fixa  a  competência  da  Justiça  Comum  para  causas  de
complementação de aposentadoria por entidade de previdência privada, não se aplica antes da
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reconhecimento é possível apreciar os reflexos previdenciários na Justiça Comum.
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5.  O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência consolidada do STJ e do
STF, atraindo o óbice da Súmula  83/STJ e mantendo a orientação pela competência laboral
quanto à questão prejudicial.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  FUNDAÇÃO  DOS

ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF, contra decisão monocrática que conheceu do

agravo para não conhecer do recurso especial da ora insurgente.

O apelo extremo, fundamentado na alínea “a” do permissivo constitucional,

desafiou  acórdão  proferido  pelo  Tribunal  Regional  Federal  da  1ª  Região,  assim

ementado (fl. 248, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REVISÃO DE BENEFÍCIO
PROVENIENTE DA FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS (FUNCEF).
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA ESTADUAL COMUM. RECURSO DESPROVIDO.

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Fundação dos Economiários
Federais – FUNCEF contra decisão que reconheceu a ilegitimidade passiva da
Caixa Econômica Federal para figurar no polo passivo da demanda.

2. A orientação jurisprudencial firmada no âmbito do colendo Superior Tribunal de
Justiça é no sentido de que “não possui o patrocinador legitimidade para figurar
no  polo  passivo  de  demandas  que  envolvam  participante  e  entidade  de
previdência  privada,  ainda  mais  se  a  controvérsia  se  referir  ao  plano  de
benefícios,  como complementação de aposentadoria,  aplicação de índices  de
correção  monetária  e  resgate  de  valores  vertidos  ao  fundo.  Logo,  não  há
interesse processual da Caixa Econômica Federal (CEF) na lide formada entre a
FUNCEF e o participante,  sendo competente para o julgamento da demanda,
portanto, a Justiça estadual, e não a Federal” (STJ, AgRg no REsp 1.247.344/SC,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 3T, DJe 02/06/2014).

3. Na espécie, a Caixa Econômica Federal não possui legitimidade para figurar
no polo passivo da lide, sendo, por conseguinte, a Justiça Estadual competente
para  apreciar  a  demanda  em  que  se  discute  recálculo  de  benefício  de
previdência  complementar  e  restituição  de  valores  vertidos  à  Fundação  dos
Economiários Federais (FUNCEF).

4. Agravo de instrumento desprovido.

Opostos embargos de declaração (fls. 256-261, e-STJ), foram acolhidos nos

termos do acórdão de fls. 281-286, e-STJ, cuja ementa assim consignou:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REVISÃO DE BENEFÍCIO
PROVENIENTE DA FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS (FUNCEF).
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DA  CAIXA.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  DO
TRABALHO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROVIDOS.
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1. Nos termos do art. 1.022 do CPC, são cabíveis embargos de declaração para
sanar omissão, obscuridade ou contradição e,  ainda, para a correção de erro
material.

2. Verificada a existência de erro de fato, devem ser acolhidos os embargos de
declaração para sanar o vício apontado.

3. O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que a justiça comum é
competente para processar e julgar as causas que envolvam complementação de
aposentadoria por entidade de previdência privada. (Tema 190/STF).

4. Não obstante o entendimento acima, a causa de pedir e pedido não se limitam
exclusivamente  às  questões  previdenciárias,  tendo  em vista  que  a  pretensão
inicial esbarra na declaração da natureza salarial do CTVA.

5. Nos termos do art. 114 da Constituição Federal compete à Justiça do Trabalho
atestar a natureza de verba derivada da relação de trabalho e emprego. Portanto,
nos  termos  do  entendimento  do  STJ  acerca  do  tema,  há  que  se  fazer  um
distinguishing,  com  o  encaminhamento  dos  autos  à  Justiça  do  Trabalho.
Precedentes.

6. Embargos de declaração providos, com efeitos infringentes, determinando a
remessa dos autos à Justiça do Trabalho.

Nas  razões  de  recurso  especial  (fls.  295-309,  e-STJ),  a  parte  recorrente

apontou violação aos arts. 18 e 68 da Lei Complementar 109/2001.

Sustentou,  em  síntese:  a)  competência  da  Justiça  Comum  Federal  para

demandas em que o pedido e a causa de pedir se restringem ao recálculo de benefício

de  previdência  complementar  (Tema  190/STF);  b)  causa  de  pedir  exclusivamente

previdenciária,  sem  necessidade  de  reconhecimento  prévio  da  natureza  salarial  da

CTVA.

Contrarrazões apresentadas às fls. 334-346, e-STJ.

Em juízo de admissibilidade (fls. 360-363, e-STJ), negou-se o processamento

do recurso especial, dando ensejo ao agravo (fls. 371-386, e-STJ).

Contraminuta às fls. 409-420, e-STJ.

Em decisão monocrática (fls. 446-450, e-STJ), conheceu-se do agravo para

não conhecer do recurso especial, ante a incidência da Súmula 83/STJ.

Daí  o  presente  agravo interno (fls.  457-463,  e-STJ),  no qual  a  agravante

sustenta, em síntese, o afastamento da Súmula 83/STJ por inexistência de identidade

fática e jurídica com os precedentes, a natureza eminentemente civil  e contratual da

pretensão  de  recálculo  do  benefício  complementar  sem  reconhecimento  de  verba

trabalhista, a autonomia do pacto previdenciário (art. 68 da LC 109/2001), a aplicação

do Tema 190/STF, bem como a fixação da competência da Justiça Federal em razão do

chamamento da CEF na qualidade de patrocinadora.

Impugnação às fls. 468-477, e-STJ.

É o relatório.
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VOTO

O agravo interno  não merece acolhida,  porquanto  os  argumentos  tecidos

pela agravante são incapazes de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual deve

ser mantida.

1. A insurgente assevera a competência da Justiça Comum/Federal por se

tratar de pedidos exclusivamente previdenciários, sendo inaplicável o óbice da Súmula

83/STJ.

Conforme restou demonstrado na decisão agravada, o Tribunal de origem

concluiu haver questão prejudicial,  inclusão do CTVA na base de cálculo da reserva

matemática, atraindo a competência da Justiça do Trabalho. Confira-se (fl. 283, e-STJ):

O CTVA é  um complemento  pago  aos  trabalhadores  que  exercem cargo  em
comissão, ou seja, é pago àquele empregado que exerce no estabelecimento do
empregador um cargo que o investe de fidúcia daquele que o contrata, de forma
que,  por  estar  diretamente  ligada  a  função,  trata-se  de  alteração  objetiva  do
contrato de trabalho.

É cediço que o Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que a justiça
comum  é  competente  para  processar  e  julgar  as  causas  que  envolvam
complementação de aposentadoria por entidade de previdência privada. (Tema
190/STF).

Entretanto, no caso, há uma prejudicial vinculada ao contrato de trabalho firmado
pela  parte  autora,  consistente  na  omissão  da  Caixa  Econômica  Federal  na
inclusão da CTVA na base de cálculos das contribuições efetuadas à FUNCEF.

Assim,  nos termos do  art.  114 da Constituição Federal  compete à Justiça do
Trabalho atestar a natureza de verba derivada da relação de trabalho e emprego
devendo  ser  excepcionada  a  competência  da  Justiça  Comum.  Portanto,
conforme  o  entendimento  do  STJ  acerca  do  tema,  há  que  se  fazer  um
distinguishing, com o encaminhamento dos autos à Justiça do Trabalho.

O  entendimento  do  aresto  recorrido  está  em  consonância  com  a

jurisprudência firmada pela Corte Especial do STJ, no sentido de a “análise da natureza

salarial  do  CTVA  é  prejudicial  à  discussão  sobre  a  inclusão  na  previdência

complementar, devendo ser resolvida na Justiça do Trabalho” (AREsp n. 2.311.013/RS).

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  VERBAS  TRABALHISTAS  E  PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR.
CEF E FUNCEF. RECONHECIMENTO DA NATUREZA SALARIAL DE PARCELA.
CTVA.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO.  TEMA  N.  1.166.
PRECEDENTES DA SUPREMA CORTE. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO. I. CASO EM EXAME

1.1.  Reclamação  trabalhista  ajuizada  contra  a  Caixa  Econômica  Federal  e  a
Fundação  dos  Economiários  Federais  -  Funcef,  visando  a  inclusão  do
Complemento  Temporário  Variável  de  Ajuste  de Mercado (CTVA)  na base de
cálculo da reserva matemática para fins de complementação de aposentadoria.

1.2.  O Juízo Federal  reconheceu a ilegitimidade passiva da Caixa Econômica
Federal,  e  o  Juízo  da  1ª  Vara  da  Comarca  de  São  Lourenço  do  Sul  julgou
improcedente a ação, alegando a ausência de fonte de custeio suficiente.
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1.3.  A  apelação  do  autor  não  foi  provida,  e  o  Superior  Tribunal  de  Justiça
declarou a incompetência  da Justiça comum, remetendo o caso à Justiça do
Trabalho. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.1.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  a  Justiça  do  Trabalho  é
competente  para  julgar  a  inclusão  do  CTVA  na  base  de  cálculo  da  reserva
matemática,  considerando a natureza trabalhista da verba e seus reflexos na
previdência complementar. III. RAZÕES DE DECIDIR

3.1. A competência para julgar a inclusão do CTVA na base de cálculo da
reserva matemática é da Justiça do Trabalho, conforme o Tema n. 1.166 do
STF, que trata da competência para causas envolvendo verbas trabalhistas
e seus reflexos em previdência privada.

3.2. A decisão do STJ está em consonância com a jurisprudência do STF, que
reafirma a competência da Justiça do Trabalho para questões que envolvem a
natureza jurídica de verbas trabalhistas.

3.3. A análise da natureza salarial do CTVA é prejudicial à discussão sobre a
inclusão na previdência complementar, devendo ser resolvida na Justiça do
Trabalho. IV. DISPOSITIVO

4.1. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no RE nos EDcl no AgInt no
AREsp n.  2.311.013/RS,  relator  Ministro  Luis  Felipe Salomão,  Corte Especial,
julgado em 27/11/2024, DJEN de 4/12/2024.) (grifa-se)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O
FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  VERBA  DENOMINADA  CTVA.
NATUREZA  JURÍDICA.  REFLEXOS.  COMPLEMENTAÇÃO  DE
APOSENTADORIA.  INCLUSÃO  DE  EMPREGADOR  E  DE  ENTIDADE  DE
PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  CUMULAÇÃO  INDEVIDA  DE  PEDIDOS.
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO.  LIMITES  DA  ÁREA  DE
JURISDIÇÃO.  SÚMULA  Nº  170/STJ.  ENTENDIMENTO  DO  STJ  E  DO  STF.
INCOMPETÊNCIA.  POSSIBILIDADE  DE  RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.
PRECEDENTES.

1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento da
decisão agravada.

2.  As  pretensões  trabalhistas  de  incorporação  do  CTVA  ao  respectivo
salário  de  contribuição,  em  razão  de  sua  suposta  natureza  de  verba
remuneratória,  deduzidas  contra  a  Caixa  Econômica  Federal,  devem ser
primeiramente analisadas perante o Juízo laboral, porquanto o seu exame é
prejudicial  à  análise  daquelas  contidas  nos  pedidos  previdenciários
voltados à  FUNCEF,  os  quais  poderão ser  formulados perante  à  Justiça
Comum. Inteligência da Súmula n° 170/STJ.

3. O reconhecimento da incompetência, de ofício, é medida que se impõe, pois,
nos termos do entendimento desta Segunda Seção, "tratando-se de competência
prevista na própria Constituição Federal/88, nem mesmo o Superior Tribunal de
Justiça  detém  jurisdição  para  prosseguir  no  julgamento  do  recurso  especial
quanto ao mérito, não lhe sendo dado incidir nas mesmas nulidades praticadas
pelos demais órgãos da Justiça Comum" (REsp n. 1.087.153/MG, relator Ministro
Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, DJe de 22/6/2012.)

4.  Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento.  (AgInt  no  AgInt  no  REsp  n.
1.862.037/RS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em
28/8/2023, DJe de 31/8/2023.) (grifa-se)

PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  COMPLEMENTO
TEMPORÁRIO  VARIÁVEL  DE  AJUSTE  (CTVA).  NATUREZA  JURÍDICA  DA
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VERBA.  PRÉVIA  ANÁLISE  PELA  JUSTIÇA  LABORAL.  TEMA  N.  1.166/STF.
PRECEDENTES  ESPECÍFICOS.  EFEITOS  REFLEXOS  DA  RUBRICA  NO
BENEFÍCIO. POSTERIOR COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM.

1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária para ver declarada a natureza jurídica
salarial do Complemento Temporário Variável de Ajuste (CTVA) e, em razão da
alegação de  que verbas  salariais  refletem no cálculo  da  complementação de
aposentadoria, obter a revisão de seu benefício.

2. A análise da questão recursal de afronta ao art. 535 do CPC perde seu objeto
quando se infere a necessidade de decretação, de ofício, da incompetência da
justiça comum para análise da demanda, visto que, em hipóteses análogas e em
atenção ao entendimento firmado no Tema n. 1.166/STF, imprescindível a prévia
declaração do cunho salarial do CTVA pela Justiça do Trabalho para, só então,
viabilizar que a justiça comum se manifeste sobre sua repercussão reflexa no
benefício. Precedentes do STF e STJ.

3. Inafastabilidade de decretação da incompetência, visto tratar-se de matéria de
ordem  pública  fixada  à  luz  da  interpretação  constitucional  e  em  paradigma
vinculante, o que torna obrigatório o dever de sua declaração, pois "Tratando-se
de  competência  prevista  na  própria  Constituição  Federal/88,  nem  mesmo  o
Superior Tribunal de Justiça detém jurisdição para prosseguir no julgamento do
recurso  especial  quanto  ao  mérito,  não  lhe  sendo  dado  incidir  nas  mesmas
nulidades praticadas pelos demais órgãos da Justiça Comum. No caso concreto,
impropriedade da discussão sobre se o STJ pode conhecer de matéria de ordem
pública  de  ofício  e  independentemente  de  prequestionamento"  (REsp  n.
1.087.153/MG,  relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Segunda Seção,  DJe de
22/6/2012).

Recurso especial prejudicado. (REsp n. 1.594.970/RS, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em 12/5/2025, DJEN de 15/5/2025.)

Salienta-se, ainda, não ser a hipótese de aplicação do entendimento firmado

no Tema de Repercussão Geral 190/STF, visto que somente após o reconhecimento da

natureza salarial da verba em questão será possível pleitear a revisão do benefício de

previdência complementar.

Inafastável o óbice da Súmula 83/STJ.

Consequentemente,  ausentes  argumentos  capazes  de  infirmar  os

fundamentos da decisão agravada, deve ser mantida em sua integralidade.

2. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
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AGRAVADO : LAURA FERREIRA MACEDO 

Documento eletrônico VDA60242504 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 22/09/2026 11:50:04
Código de Controle do Documento: d643b31b-356f-4be0-b252-a9a311964e2b



ADVOGADOS : ROGERIO ROCHA - MG097893
HENRIQUE SANTOS GUARIENTO - DF048585
DANIEL GOMES MARQUES - DF085339

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/09/2026
a 22/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Impedido
o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

Brasília, 22 de setembro de 2026
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